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O que aconteceu com a educação no Brasil não é muito diferente do ocorrido em outras áreas 
sociais como Saúde e Previdência — um grande esforço tardio de recuperar séculos de atraso, 
resultando em um sistema público inchado, de má qualidade, elitista e extremamente difícil 
de reformar. Começando muito tardiamente (em 1950, metade da população adulta era 
analfabeta, enquanto muitos países já haviam resolvido este problema cem anos antes) hoje, 
cinquenta milhões de brasileiros estão matriculados em algum tipo de escola, 60% da 
população até 30 anos. Eles são atendidos por um exército de mais de 8 milhões de pessoas, 
entre professores, dirigentes escolares e outros profissionais da educação, 7.1% de todos os 
trabalhadores do país, recebendo 8.9% da massa salarial, e com uma renda média 30% 
superior à dos demais trabalhadores. A estimativa mais recente é que o Brasil gasta 6% do 
PIB em educação (Secretaria Do Tesouro Nacional, 2018), mais do que todos os demais da 


América Latina e de muitos países desenvolvidos. 
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Fonte: PNAD Continua 2018 


Rede privada Rede pública Total 

Pré-escola 632,616 2,228,511  2,861,127 
Alfabetização de jovens e adultos 2,702 101,619 104,321 
Regular do ensino fundamental 4,861,355 22,712,501 27,573,856 
Educação de jovens e adultos 
(EJA) do ensino fundamental 9,822 70,048 710,302 
Regular do ensino médio 1,097,797 7,632,808  8,730,605 
Educação de jovens e adultos 
(EJA) do ensino médio 5,543 694,193 749,623 
Superior - graduação 5,959,136 2,118,801  8,077,937 
Especialização de nível superior 817,627 149,158 966,785 
Mestrado 78,897 150,045 228,942 
Doutorado 27,048 89,449 116,497 

13,542,430 36,577,565 50,119,995 








Pessoal ocupado em atividades educacionais 

Renda média 

mensal Renda mensal total 
Principal atividade da empresa Total de pessoas habitual da ativiade 
85011 creche 501,086 1,483.05 743,133,919 
85012 pré-escola e ensino fundamental 3,130,980 2,300.96 7,204,267,738 
85013 ensino médio 1,247,185 3,105.44 3,873,061,669 
85014 educação superior 750,111 5,414.61 4,061,554,706 
85021 serviços auxiliares à educação 2,281 3,163.15 72,152,222 
85029 outras atividades de ensino 609,369 2,234.15 1,361,420,300 
Total 6,261,541 2,765.39 17,315,590,554 
200 outras atividades 82,501,758 2,137.20 176,322,697,320 
Total 88,763,299 2,181.51 193,638,287,873 
Comparação 71% 129.4% 8.9% 
FonteZ: IBGE, PNAD Continua 2018 








Tal como na Previdência, no entanto, a educação cresceu privilegiando os níveis mais altos — 
universidades públicas seletivas, pós-graduação, e um pequeno número de escolas técnicas 
e militares federais. A qualidade da educação básica brasileira é das piores do mundo, mas a 
pós-graduação é um sucesso. Com 350 mil estudantes em quase 6 mil cursos de mestrado e 
doutorado e 21 mil doutores formados em 2017, é o maior entre os países em 
desenvolvimento depois da China. D. Pedro Il amava a ciência, criou museus dirigidos por 
cientistas europeus e era membro da Academia de Ciências da França. Nos anos 60, o governo 
militar começou prendendo cientistas e mandando muitos para o exílio, mas em 1968 
implantou uma reforma universitária copiada das “research universities” americanas, com 
departamentos, institutos de pesquisa, doutorados e professores contratados em tempo 
integral, semelhante ao modelo da Universidade de Brasília de Darcy Ribeiro. No final dos 
anos 70, no governo Geisel, os planos nacionais de desenvolvimento científico e tecnológico 
investiram milhões em novos centros de pesquisa e pós-graduação e em ambiciosos 
programas de alta tecnologia — submarino nuclear, programa espacial, energia atômica — e 
em uma nascente indústria brasileira de informática. Em 1985, já no governo Sarney, se cria 
o Ministério da Ciência e Tecnologia, com apoio unânime da direita e da esquerda, e a 
Constituição Federal de 1988 consagra o princípio da indissolubilidade do ensino, pesquisa e 
extensão da educação universitária. É nas universidades, mais do que em outras partes, que 
a pesquisa brasileira se expande. Em 2017, dos 15.551 professores as universidades federais, 
86% tinham contratos de tempo integral ou dedicação exclusiva. Em 2017, autores brasileiros 
publicaram 69 mil artigos citáveis, segundo o site Scimago Journal and Contry Rank, e o país 


ocupava a 152 posição mundial em publicações. Sem ciência e tecnologia, dizem nossos 


professores e pesquisadores, não há como o país se desenvolver, e, por isto, todo o 


investimento nesta área seria pouco. 


Longe de mim negar a importância da ciência e da tecnologia, mas é importante abrir a caixa 
preta. A grande maioria dos estudantes de cursos de pós-graduação não pretende se dedicar 
a pesquisa, mas melhorar sua posição relativa do mercado de trabalho, e os dados mostram 
que isso funciona: a renda média de tem mestrado é quase o dobro de quem tem só o curso 
de graduação, e o triplo para quem tem doutorado. Nada mais natural do que esperar que 
estes estudantes paguem pelos seus estudos, mas não: a quase totalidade dos cursos são 
gratuitos, e muitos estudantes ainda ganham bolsas de estudo para se sustentar. Em termos 
de ciência e tecnologia, o que se observa é que a pesquisa de qualidade, que tem mais 
impacto na literatura internacional e produz efeitos práticos em termos de patentes ou 
capacitação para o aumento de produtividade da economia, é pouca e concentrada em um 
número reduzido de universidades e departamentos. O cargo de professor universitário de 
dedicação exclusiva, que deveria ser destinado a professores inteiramente dedicados à pós- 
graduação, ensino e pesquisa, acabou se transformando em uma forma disfarçada de 
compensação salarial. No sistema federal, 92% dos professores trabalham em regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva, mas só 32% atuam na pós-graduação, e cerca de 
metade não atua em nenhum programa de pesquisa na instituição (dados do Censo da 
Educação Superior de 2017). 

Existem duas explicações para este sistema. Do lado da educação, o Brasil, em 1968, tornou 
obrigatório o modelo das “research universities” americanas, com seus departamentos e 
institutos de pesquisa e professores pesquisadores, cuja origem remota é a Universidade de 
Humboldt do início do século 19, mas que mesmo nos Estados só existe em um número 
pequeno de universidades de elite. Do lado da economia, em 1978, o Brasil adotou a ideia 
soviética de planos quinquenais de desenvolvimento tecnológico, que deveria servir de base 
para o projeto de modernização acelerada do governo Geisel. Não demorou muito para que 
os surgissem os limites destas duas iniciativas do governo militar. Sem condições de crescer, 
pelos altos custos e exigências acadêmicas, a crescente demanda por educação superior da 
população passou a ser absorvida por um sistema privado sem maior controle qualidade; e 


com algumas exceções notáveis de instituições fora da burocracia ministerial, como o ITA, 


Embraer, EMBRAPA e COPPE, a pesquisa universitária se tornou cada vez mais acadêmica e 


voltada para si mesmo. 


